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MICHELE ANDREA TAVARES BELEM - PA015873
LUIS FELIPPE DE CASTRO SANTOS - PA030580

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ
 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO 
QUALIFICADO. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. MODUS 
OPERANDI. PERICULOSIDADE CONCRETA. INSUFICIÊNCIA 
DAS MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS DA PRISÃO. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 182 SUPERIOR TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA. AUSÊNCIA DE NOVOS ARGUMENTOS CAPAZES 
DE ALTERAR O ENTENDIMENTO ANTERIORMENTE 
FIRMADO. RECURSO NÃO CONHECIDO. DECISÃO 
MANTIDA.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que 
negou provimento ao recurso em habeas corpus, mantendo a 
prisão preventiva dos recorrentes, acusados de homicídio 
qualificado. A defesa alega que a decisão de prisão preventiva 
baseia-se em argumentos genéricos de gravidade abstrata do 
delito, sem elementos concretos que demonstrem risco à ordem 
pública.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) verificar se o agravo 
regimental trouxe novos argumentos capazes de alterar a 
decisão anterior; (ii) verificar se a prisão preventiva dos 
agravantes está devidamente fundamentada em elementos 
concretos que indiquem a necessidade da custódia cautelar para 
garantia da ordem pública.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. Nos termos da jurisprudência desta Corte Superior, cumpre ao 
agravante impugnar especificamente todos os fundamentos 
estabelecido na decisão agravada sob pena de ser mantida a 
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decisão pelos seus próprios fundamentos (súmula 182 do 
Superior Tribunal de Justiça).
4. Limitando-se o recorrente a reiterar os argumentos expostos 
na inicial do habeas corpus, não deve o agravo regimental ser 
conhecido.
5. A prisão preventiva foi fundamentada com base na gravidade 
concreta do delito, evidenciada pelo modus operandi, que inclui 
planejamento prévio e execução mediante disparos de arma de 
fogo na cabeça da vítima, demonstrando elevada periculosidade 
e ausência de chance de defesa à vítima.
6. A proximidade entre os recorrentes e a vítima, bem como a 
motivação relacionada a disputas patrimoniais, indicam risco 
concreto de reiteração delitiva, caso sejam postos em liberdade, 
reforçando a necessidade de acautelamento da ordem pública.
7. As medidas cautelares diversas da prisão são insuficientes 
para o caso, pois o contexto do crime e o comportamento dos 
recorrentes indicam que a soltura poderia representar risco 
grave e irreversível, inclusive a outros envolvidos no círculo da 
vítima.
8. A jurisprudência do STJ considera legítima a decretação de 
prisão preventiva quando fundamentada na necessidade de 
proteção da ordem pública, especialmente em casos de crimes 
violentos praticados com elevado grau de periculosidade.
IV. DISPOSITIVO
9. Recurso não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do voto 
da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 05 de dezembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que 
negou provimento ao recurso em habeas corpus, mantendo a 
prisão preventiva dos recorrentes, acusados de homicídio 
qualificado. A defesa alega que a decisão de prisão preventiva 
baseia-se em argumentos genéricos de gravidade abstrata do 
delito, sem elementos concretos que demonstrem risco à ordem 
pública.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) verificar se o agravo 
regimental trouxe novos argumentos capazes de alterar a 
decisão anterior; (ii) verificar se a prisão preventiva dos 
agravantes está devidamente fundamentada em elementos 
concretos que indiquem a necessidade da custódia cautelar para 
garantia da ordem pública.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. Nos termos da jurisprudência desta Corte Superior, cumpre ao 
agravante impugnar especificamente todos os fundamentos 
estabelecido na decisão agravada sob pena de ser mantida a 
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decisão pelos seus próprios fundamentos (súmula 182 do 
Superior Tribunal de Justiça).
4. Limitando-se o recorrente a reiterar os argumentos expostos 
na inicial do habeas corpus, não deve o agravo regimental ser 
conhecido.
5. A prisão preventiva foi fundamentada com base na gravidade 
concreta do delito, evidenciada pelo modus operandi, que inclui 
planejamento prévio e execução mediante disparos de arma de 
fogo na cabeça da vítima, demonstrando elevada periculosidade 
e ausência de chance de defesa à vítima.
6. A proximidade entre os recorrentes e a vítima, bem como a 
motivação relacionada a disputas patrimoniais, indicam risco 
concreto de reiteração delitiva, caso sejam postos em liberdade, 
reforçando a necessidade de acautelamento da ordem pública.
7. As medidas cautelares diversas da prisão são insuficientes 
para o caso, pois o contexto do crime e o comportamento dos 
recorrentes indicam que a soltura poderia representar risco 
grave e irreversível, inclusive a outros envolvidos no círculo da 
vítima.
8. A jurisprudência do STJ considera legítima a decretação de 
prisão preventiva quando fundamentada na necessidade de 
proteção da ordem pública, especialmente em casos de crimes 
violentos praticados com elevado grau de periculosidade.
IV. DISPOSITIVO
9. Recurso não conhecido.

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo regimental interposto por JACOB LEAL DOS 
SANTOS e CLAUDIA ATAIDE PALHETA, contra decisão monocrática por mim 
proferida que negou provimento ao recurso em habeas corpus (e-STJ fls.135/137).

O agravante sustenta, em síntese, a necessidade de reforma da decisão 
afirmando, para tanto, que "No caso em tela, após minuciosa análise, é possível 

concluir que a decisão guerreada é pautada em argumentação genérica, 

especialmente quando invoca gravidade abstrata do delito e periculosidade, 

argumentos inidôneos para justificar a prisão preventiva. Excelências, não há nos 

autos nenhum fato concreto (nem indícios) indicando que a liberdade dos agravantes 

produzirá qualquer tipo de risco a garantia da ordem pública, ou que as medidas 

cautelares diversas da prisão sejam ineficazes para o caso. Isto é, o TJPA não 

discorreu, com base em elementos concretos dos autos, os motivos pelos quais 

entendeu manter a prisão preventiva dos agravantes como medida necessária, 

resumindo-se a fazer alegações genéricas, somente mencionado que estavam 

presentes os pressupostos e fundamentos autorizadores, sem, contudo, explanar 

quais elementos concretos e circunstanciais existentes nos autos que possibilitariam 
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a medida extrema, a qual, portanto, é ilegal".

Requer a reconsideração da decisão agravada ou o provimento de seu 
recurso pelo colegiado a fim de que seja revogada a prisão preventiva do recorrente 
(e-STJ fls. 142/155).

Sem contrarrazões.

É o relatório.

VOTO

O presente recurso não merece ser conhecido, uma vez que assente 
nesta Corte Superior de Justiça que o agravo regimental deve trazer novos 
argumentos capazes de alterar o entendimento anteriormente firmado, sob pena de 
ser mantida a decisão agravada por seus próprios fundamentos (súmula 182).

Ademais, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a decisão 
proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-STJ 
135/137):

Trata-se de recurso em habeas corpus interposto em face de acórdão 
assim ementado:

HABEAS CORPUS LIBERATÓRIO COM PEDIDO LIMINAR. 
HOMICÍDIO QUALIFICADO. ALEGAÇÕES. EXCESSO DE PRAZO NA 
CONCLUSÃO DO INQUÉRITO POLICIAL. NÃO CONHECIMENTO. 
DENÚNCIA OFERTADA. AUSÊNCIA DOS REQUISITOS DA PRISÃO 
PREVENTIVA. IMPROCEDENTE. PRINCÍPIO DA CONFIANÇA DO 
JUIZ DA CAUSA. ORDEM PARCIALMENTE CONHECIDA E 
DENEGADA. DECISÃO UNÂNIME.

1. A despeito dos esforços desenvolvidos pela defesa em demonstrar 
excesso de prazo na conclusão do Inquérito Policial, tenho como certo 
que, a matéria suscitada não merece ser conhecida, pois percebe-se 
que, no decorrer da impetração, foi recebida a denúncia, restando 
superados os motivos que ensejaram a presente Ação Constitucional, 
neste particular, por perda superveniente do objeto do writ.

2. A decisão combatida neste mandamus demonstra, sem sombra de 
dúvidas, a necessidade da segregação preventiva do paciente, 
ressaltando provas da materialidade e indícios de autoria, 
fundamentada na garantia da ordem pública, na gravidade concreta do 
delito e na periculosidade do paciente.

3. Há que se ressaltar, também, que a decisão que decretou a prisão 
preventiva do paciente vem consagrada no princípio da confiança do 
Juiz da causa, que, mais próximo dos fatos e das pessoas envolvidas, 
possui melhores condições de avaliar a necessidade da segregação 
cautelar, quando confrontado com o caso concreto.
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4. Ordem parcialmente conhecida e denegada. Decisão unânime.

Imputa-se aos recorrentes a prática do crime de homicídio qualificado 
(art. 121, §2º, inc. IV, do CP), por terem planejado a morte da vítima, 
uma vez que essa não queria vender sua casa para a Recorrente 
Cláudia após o divórcio, e, posteriormente, o Recorrente Jacob, no dia 
12.05.2023, ter aguardado a vítima sair de sua residência e desferido 
tiros na região da cabeça, levando-a a óbito (e-STJ fl. 98).

A defesa alega, em síntese, que os recorrentes estão sofrendo 
constrangimento ilegal, reforçado pelo acórdão, pois não estão 
presentes os requisitos cautelares para a manutenção da prisão 
preventiva, especificamente o risco à ordem pública.

Ao final, requer o provimento do recurso para que seja revogada a 
prisão preventiva.

É o relatório.

Decido.

Do voto condutor do acórdão recorrido extraem-se os seguintes 
trechos de relevo, cujos pontos ora destacados passam a integrar a 
presente fundamentação:

[...]. Por outro lado, no que tange ao periculum libertatis, devidamente 
justificado na indispensabilidade de garantia da ordem pública, diante 
da extrema gravidade do delito e na periculosidade concreta dos 
pacientes, reveladas pelo modus operandi do ilícito perpetrado, eis que 
mataram a tiros a vítima Severino da Silva Nascimento, sem lhe dar 
chance de defesa, demonstrando ainda ousadia e destemor à vida 
alheia, eis que os coatos eram pessoas próximos à vítima e, 
supostamente, planejaram toda a prática criminosa [...] (e-STJ fl. 101).

Como se pode observar, o Tribunal de origem — instância adequada 
ao exame do acervo fático-probatório dos autos — concluiu 
corretamente que estão presentes os requisitos cautelares para a 
manutenção da prisão preventiva.

Isto porque o modus operandi utilizado para a prática do delito, 
planejamento prévio e desferimento de tiros diretamente na cabeça da 
vítima que era pessoa conhecida dos recorrentes (ex-marido da 
Recorrente), bem como a motivação relacionada à aquisição de um 
imóvel, demonstram que há necessidade de aplicação de medidas 
cautelares para tutelar a ordem pública em face do comportamento 
dos recorrentes.

De outro lado, as medidas cautelares diversas da prisão não são 
adequadas para cumprir com esse objetivo, pois pressupõem margem 
de liberdade aos indivíduos e é exatamente nessa margem de 
liberdade não controlada por essas medidas que pode ocorrer a 
reiteração delitiva, inclusive envolvendo outras pessoas próximas à 
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vítima, que seria grave e, até mesmo fatal.

Ademais, tais elementos são dotados de absoluta contemporaneidade, 
uma vez que tratam da possibilidade de reiterarem a prática de crime 
grave e fatal que, em tese, praticaram há menos de um ano.

Portanto, a prisão preventiva se mostra necessária e adequada para a 
garantia da ordem pública.

Ressalte-se que esta Corte considera irrepreensível a decisão atacada 
quando "a prisão preventiva encontra-se devidamente fundamentada 
na necessidade de garantia da ordem pública, em razão da gravidade 
concreta da conduta, da periculosidade do agente e do risco de 
reiteração delitiva" (AgRg no HC n. 860.840/SC, Rel. Min. Reynaldo 
Soares da Fonseca, Quinta Turma, j. em 11/12/2023, DJe de 
19/12/2023).

Pelo exposto, nego provimento ao recurso em habeas corpus.

Publique-se. Intimem-se.

Reforço que “a prisão preventiva é compatível com a presunção de não 
culpabilidade do acusado desde que não assuma natureza de antecipação da pena e 
não decorra, automaticamente, do caráter abstrato do crime ou do ato processual 
praticado (art. 313, § 2º, CPP)” (RHC 174.619/ES, Relator Ministro Sebastião Reis 
Júnior, 6ª Turma, j. em 11/04/2023, DJe 16/05/2023).

O ordenamento jurídico vigente, em atenção ao princípio da presunção 
da inocência, consagra a liberdade do indivíduo como regra. Desse modo, a prisão 
antes do trânsito em julgado revela-se cabível tão somente quando, presentes as 
condições do art. 312 do CPP, estiver concretamente comprovada a existência do 
"fumus comissi delicti”, aliado ao “periculum libertatis”, sendo impossível o 
recolhimento de alguém ao cárcere caso se mostrem inexistentes os pressupostos 
autorizadores da medida extrema, previstos na legislação processual penal.

Além disso, “em razão de seu caráter excepcional, a prisão preventiva 
somente deve ser imposta quando incabível a substituição por outra medida cautelar 
menos gravosa, conforme disposto no art. 282, § 6º, do CPP” (AgRg no HC 
716.740/BA, Relator Ministro Joel Ilan Paciornik, 5ª Turma, j. em 22/03/2022, DJe 
07/04/2022).

A análise realizada pelo Tribunal de origem encontra-se em linha com a 
jurisprudência desta Corte acerca das circunstâncias fáticas do caso concreto, que 
dão conta do preenchimento das condições previstas no art. 312 do CPP, aliadas à 
proporcionalidade e à indispensabilidade da decretação da prisão preventiva.

Por fim, é assente nesta Corte que "tem-se por inviável a aplicação de 
medidas cautelares diversas da prisão, quando a gravidade concreta da conduta 
delituosa e a periculosidade do agravante indicam que a ordem pública não estaria 
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acautelada com sua soltura" (AgRg no HC 844.095/PE, Relator Ministro Ribeiro 
Dantas, 5ª Turma, j. em 18/12/2023, DJe 20/12/2023).

Pelo exposto, não conheço do recurso.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
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Sessão Virtual de 28/11/2024 a 04/12/2024

Relator do AgRg  
 
Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
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TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, não conheceu do recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 04 de dezembro de 2024
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